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RESUMO

A Escola Básica constituiu-se num campo fértil de estudo e de investiga-
ções. Foi com essa perspectiva que se desenvolveu o projeto de pesquisa “Esco-
la Básica: dois segmentos dissociados” que se originou com a constatação dos
altos índices de evasão e repetência na 5a série, gerados pelas dificuldades que
os alunos de uma escola pública enfrentavam na passagem das séries iniciais
para as finais do 1o grau; tais dificuldades afloraram no desempenho dos alunos
e nas queixas dos professores de 5as séries. A análise foi estruturada em três
eixos norteadores: a gestão interna da escola, a ação supervisora compartilhada
e a disponibilidade dos professores da escola em desenvolver uma proposta que
aprimora o fazer pedagógico dos envolvidos. Com isso, foi possível ver que
quando existe o comprometimento com uma proposta pedagógica há a possibi-
lidade de participação dos envolvidos na definição de conteúdos e de formas de
ação. Além disso,  quando efetivamente apoiada/acompanhada pela equipe téc-
nico-administrativa, os resultados são consistentes e produtivos, gerando o sen-
timento de pertença e poder decisório em relação à unidade escolar.

Palavras chave: gestão interna da escola, ação supervisora compartilhada, dis-
ponibilidade dos professores

A integração dos segmentos da Escola Básica1 representa um ponto impor-
tante no ensino de 1o grau, especialmente no que concerne aos assustadores

*Professoras da Universidade Estadual de Ponta Grossa - Doutoras em Educação.
1Nesse trabalho será mantida a expressão Escola Básica, denominação utilizada para referir ao
Ensino Fundamental à época que a pesquisa foi desenvolvida (1992-1994).

 Olhar de professor, Ponta Grossa, 1(1):57-73, out. 1998.
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índices de evasão e repetência. Ape-
sar disso, é de conhecimento geral a
dicotomia existente entre esses seg-
mentos, pois as revistas especia-
lizadas em educação, os registros das
Secretarias de Estado da Educação e
os relatos dos professores têm divul-
gado amplamente este fato.

Vivendo concretamente as dificul-
dades dessa situação, o corpo técni-
co-administrativo e o corpo docente
de uma escola de 1º grau realizaram
um projeto de desenvolvimento de
recursos humanos, com  o objetivo de
favorecer a reflexão sobre as dificul-
dades apresentadas para a integração
das diferenciadas disciplinas nos es-
paços distintos de sua concretização
na sala de aula.

Tal projeto originou-se da percep-
ção das tremendas dificuldades que
os alunos enfrentavam na passagem
da 4a para a 5a série, observadas pelo
desempenho dos alunos e pelas quei-
xas dos professores de 5as séries.

O projeto, que pretendia também
oportunizar a reflexão sobre as dife-
renciadas formas de tratamento dos
variados conteúdos veiculados na es-
cola de 1o grau (1a a 8a série),
estruturou-se em três eixos para a sua
execução:

− a força de gestão interna da es-
cola;

− a ação supervisora compartilha-
da;

− a disponibilidade e o compro-
metimento dos professores da escola
em desenvolver uma proposta que
aprimorasse o fazer pedagógico pela

troca de experiências domésticas pró-
prias a cada ambiente escolar.

Considerando-se que toda escola,
em maior ou menor grau de intensi-
dade, segue o modelo de uma organi-
zação burocrática, é possível compre-
ender que é nesse ambiente burocra-
tizado que o corpo docente e o técni-
co da escola devem definir o seu pa-
pel: só assim a ação se torna dinâmi-
ca, através de formas de participação
efetiva no ambiente escolar.

Acredita-se que havendo na esco-
la uma ação conjunta, muitas lideran-
ças emergem no grupo e assim se mo-
dificam as relações de poder na esco-
la, possibilitando a efetivação da  ges-
tão interna, da supervisão compartilha-
da e do desenvolvimento pessoal.

Criado pela lei 5692/71 como um
continuum, a escola de 1o grau não
atingiu seu objetivo, principalmente
por apresentar-se fragmentada devi-
do ao tratamento pedagógico e admi-
nistrativo que recebe. O fato vem sen-
do constante e veementemente denun-
ciado pelos educadores nos mais va-
riados eventos e na literatura especi-
alizada.

Entende-se que uma escola que
sirva à maioria da população deva ser
democrática, capaz de favorecer a
compreensão de interesses diversos e
de permitir a existência do conflito.
Deve, ainda, apresentar contempora-
neidade com o momento histórico,
pela compreensão da realidade.

Partindo da crítica da escola pú-
blica atual, entende-se que a constru-
ção de uma escola realmente demo-
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crática passa pela melhoria das con-
dições de acesso e da permanência do
aluno, a quem se deve ofertar um en-
sino de boa qualidade.

Esse ensino de boa qualidade vin-
cula-se à socialização do saber e à
ação da escola pública na formação
do cidadão. A escola deve existir para
facilitar o domínio de instrumentos
que propiciem ao aluno o acesso ao
saber elaborado e ao conhecimento de
como esse saber é produzido, viabili-
zando ações que democratizem a ges-
tão interna da escola.

A democratização da escola pas-
sa, pois, pela decisão de organizar no
próprio âmbito escolar práticas que
assegurem um ensino competente.

A competência está indissoluvel-
mente ligada a um profundo conheci-
mento da escola e do processo edu-
cativo que se efetiva no dia-a-dia, pro-
cesso este que se relaciona ao movi-
mento social mais amplo.

Na literatura recente sobre educa-
ção, observa-se que as práticas coti-
dianas dos professores têm assumido
duas direções distintas:

− algumas têm tentado caminhar
em direção à mudança, servindo para
que a escola se organize, ofereça con-
dições favoráveis para a melhoria do
ensino e colabore para o acesso e a
permanência dos alunos (entre essas
condições estão incluídas as propos-
tas de aplicação de metodologias al-
ternativas, de experiências que pro-
curam favorecer a ligação entre o sa-
ber popular e o saber sistematizado);

− outras, caindo no pessimismo,

têm exacerbado o peso da macro so-
bre a micro realidade, ficando na
constatação de que pouco ou quase
nada pode ser feito ou mudado (aqui
se incluem as práticas pedagógicas
legalistas que cumprem prazos e pla-
nejamentos e que produzem avalia-
ções rigorosas e seletivas).

A realidade da escola apresenta
um quadro que dificulta o desenvol-
vimento de propostas inovadoras em
função do caráter altamente burocrá-
tico e centralizador do sistema esco-
lar brasileiro.

Essa situação acaba se refletindo
no ambiente escolar, obstaculizando
as ações que encaminham para a au-
tonomia da escola e contribuindo para
o imobilismo dos profissionais que
nela atuam. Isso colabora para que,
na maioria das vezes, se espere que o
sistema resolva pela escola o que é
melhor para ela. E, também, para que
medidas impositivas tomem aparên-
cia de normalidade, sem resistência
por parte dos envolvidos.

Tudo isso leva à reflexão sobre o
tipo de formação dos referidos pro-
fissionais e, ainda, sobre as oportuni-
dades oferecidas pelo sistema de ensi-
no a fim de que eles sejam estimula-
dos a se posicionar diante de medidas
autoritárias e a lutar por melhores con-
dições de trabalho e de estudo.

Apesar do quadro apresentado,
ainda existem escolas que reagem
contra o  imobilismo causado por si-
tuações adversas, criando espaços no
já institucionalizado para refletir so-
bre as suas práticas, na tentativa de
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aperfeiçoá-las, e instituindo trabalhos
diferenciados.

O desenvolvimento dessa forma
de ação contribui para que a unidade
escolar se destaque no sistema de en-
sino, mostrando a viabilidade das ex-
periências que repudiam o caráter
burocrático e legalista de educação
formal, na busca de qualidade de en-
sino.

Sendo assim, as ações internas da
escola podem potencializar ou mini-
mizar as distorções do sistema edu-
cacional.

Considerando o exposto, depreen-
de-se que a Escola Básica constitui-
se num campo fértil como objeto de
estudos e de investigações mais pro-
fundas, razões pelas quais decidiu-se
optar por esta questão. Para a realiza-
ção da pesquisa, foi definido como
objetivo analisar se o desenvolvimen-
to da proposta pedagógica da escola
investigada possibilitou:

− a aproximação dos diferencia-
dos campos de aplicação do ensino
de 1o grau;

− a reflexão sobre a metodologia
específica das diversas áreas do co-
nhecimento do ensino de 1a a 8a série;

− a percepção da força da gestão
interna na unidade escolar;

− um trabalho conjunto entre
supervisores e professores no desen-
volvimento das atividades pedagógi-
cas da escola;

− a melhoria do desempenho do
professor e, em conseqüência, um
maior rendimento dos alunos;

− a percepção da importância da

capacitação em serviço para o aper-
feiçoamento do professor e as restri-
ções que são feitas.

O problema percebido e definido
para a investigação foi: a reflexão
sobre a metodologia específica das
diversas áreas do conhecimento e da
metodologia do ensino de 1a a 8a sé-
rie favoreceu a integração dos dois
segmentos da Escola Básica?

O problema foi analisado com o
intuito de conhecer os efeitos produ-
zidos pelo trabalho desenvolvido na
prática pedagógica desta escola e,
também, a opinião dos professores
sobre o processo e os efeitos percebi-
dos na sua prática.

Foram consideradas todas as in-
formações para uma coleta de dados a
mais completa possível, contando com
a colaboração de todos as pessoas en-
globadas na experiência, a fim de con-
firmar, rejeitar ou descobrir novos da-
dos que permitissem a execução pro-
priamente dita da  pesquisa.

Para tanto, a proposta pedagógi-
ca da escola, os projetos, relatórios
das atividades e dados coletados em
questionários e entrevistas foram de-
vidamente analisados.

O pensado e o construído: um
olhar sobre o cotidiano da escola

Considerando o objetivo desta
publicação e levando em conta que o
trabalho realizado na escola ocorreu
num longo espaço de tempo, envol-
vendo um grande número de ações,
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julgou-se pertinente destacar aquelas
mais significativas. Nesta perspecti-
va, com a preocupação de não
descaracterizar a experiência realiza-
da, selecionaram-se as seguintes ati-
vidades:

− seminário de integração envol-
vendo professores, pais e alunos de
5a série;

− reuniões mensais de estudo;
− horário especial de aulas para

crianças de 4a série;
− reuniões quinzenais de planeja-

mento.
O seminário de integração foi de-

senvolvido para discutir com os en-
volvidos (pais, alunos e professores)
a estrutura e o funcionamento da es-
cola, a proposta pedagógica para o
ano letivo e, em especial, a sistemáti-
ca de funcionamento da 5a  série.

Considera-se que essa atividade
foi muito significativa, uma vez que
se a escola pretende oferecer um en-
sino de qualidade à população, isso
só se efetiva se houver a participação
dos usuários.

Observa-se que as atividades
selecionadas possuíam objetivos cla-
ros, fruto da reflexão por parte dos
envolvidos, e eram voltados à cons-
trução do conhecimento, possibilitan-
do o espaço de avaliação após a exe-
cução e o replanejamento em bases
científicas. Ressalta-se o envolvi-
mento do professor de 5a série na de-
finição da metodologia das ativida-
des desenvolvidas em conjunto com
os professores de 1a  a 4a série, o que
se constitui num aspecto essencial

para a construção de metodologias
alternativas.

Foram realizadas reuniões de es-
tudo com os professores, para discu-
tir suas necessidades e as da escola.
Participaram dessas reuniões os pro-
fessores, especialistas na área do co-
nhecimento em estudo, supervisoras
e direção. Os temas emergiram das
discussões e foram trabalhados na
perspectiva da construção coletiva do
conhecimento, buscando-se sempre
romper com as posturas cristalizadas.
Procurou-se oferecer ao professor a
oportunidade de construir o seu pró-
prio conhecimento, repassando esta
postura para a sala de aula na relação
educador-educando.

Os registros indicam que foi mui-
to enriquecedora a vivência de cres-
cimento do grupo, na medida em que
se quebrou a relação hierarquizada
entre professores, supervisão e dire-
ção do estabelecimento, tradicional-
mente visualizada como meio empre-
gado pelo corpo  técnico da escola
para impor formas de ação ao corpo
docente.

Pelo relato constata-se que é im-
possível sonhar com a melhoria do
ensino sem promover a melhoria da
formação dos professores. É preciso
refletir sobre essa formação, a qual
compreende a atualização, o aperfei-
çoamento e a avaliação dos professo-
res, a fim de poder contribuir para sua
modificação e melhoria.

Para que a escola cumpra as suas
funções, dando o devido atendimen-
to à classe majoritária do país, a boa
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formação dos profissionais que nela
atuam é fundamental. Faz-se neces-
sário, pois, que os professores se sub-
metam a um processo de reeducação
por meio da capacitação em serviço,
redimensionando conteúdo e metodo-
logia, teoria e prática e, dessa forma,
atuando mais efetivamente junto à cli-
entela da escola pública. É pelo pro-
cesso de troca de saberes que se che-
ga a uma nova atitude: a de aceitação
de prioridades definidas a partir das
necessidades concretas da escola.
Esse efetivo processo de troca leva a
um aprendizado progressivo de
enfrentamento das diferenciadas situ-
ações que se apresentam no cotidia-
no escolar.

No que se refere à quebra da rela-
ção hierarquizada entre os profissio-
nais envolvidos, é pertinente obser-
var que a ação supervisora comparti-
lhada atesta a possibilidade de
oportunizar o desenvolvimento de li-
deranças nas diferentes atividades da
vida escolar. As lideranças emergem
no grupo e assim se modificam as re-
lações de poder no ambiente escolar,
pois o grupo toma consciência de suas
necessidades e limites, e age a partir
da consciência coletiva.

O horário especial de aulas para
as 4as séries simulou o funcionamen-
to de uma 5a  série regular, para que
os alunos fossem se acostumando com
a sistemática da série, isto é, com a
troca de professores a cada aula de
50 ou 100 minutos. Os pais foram
avisados sobre o desenvolvimento
desse horário, para que pudessem

acompanhar a mudança e tecer con-
siderações a respeito.

A receptividade de alunos e pro-
fessores de 4a  série foi excelente, o
que facilitou sobremaneira o trabalho
dos professores de 5a  série.  Também
foi possível perceber que os profes-
sores avançaram na compreensão das
dificuldades existentes em cada seg-
mento, o que os levou a construir uma
nova prática, um novo conhecimento
sobre o currículo e a aplicação deste
no ensino de 1a a 8a  série. Essa postu-
ra permitiu que fossem adotadas for-
mas de trabalho mais democráticas,
favorecendo uma efetiva participação
e melhor rendimento dos alunos.

Os dados coletados indicam que
as relações entre os profissionais en-
volvidos no trabalho pautavam-se
pela confiança e pela consciência de
um trabalho coletivo. São comuns as
críticas dos professores de 5a  a 8a

série ao trabalho que desenvolvem os
professores de 1a  a 4a  série, geral-
mente considerado inadequado para
que os alunos acompanhem o segun-
do segmento de 1º grau. Isso dá uma
idéia do avanço que o projeto
oportunizou: tanto o professor de 4a

série recebeu o colega de 5a  série e
permitiu que ele interferisse em seu
cotidiano, para que conhecesse os
seus procedimentos pedagógicos,
quanto estes socializaram os conhe-
cimentos pertinentes à área em que
atuam.

Ressalte-se ainda que esse mo-
mento de execução da atividade re-
sultou de estudos e de planejamento
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coletivo, que facilitaram a constitui-
ção de um espaço de diálogo em que
a crítica se faz necessária para o aper-
feiçoamento do trabalho. Deve-se
destacar ainda que, provavelmente,
este foi um momento delicado no de-
senvolvimento do projeto porque
cada profissional, ao se expor às crí-
ticas, abriu espaço para reflexão so-
bre a sua própria prática.

Considerados os objetivos do pro-
jeto, é possível visualizar a atividade
de troca entre os professores como
muito significante para a consecução
do que se pretendeu atingir. E isso sem
deixar de levar em conta tudo o que
realizou, que funcionou como alicer-
ce para que fosse alcançado um novo
patamar.

As reuniões quinzenais com pro-
fessores de 1a a 8a série, que conta-
ram com a participação das
supervisoras, tinham como finalida-
de o planejamento do trabalho a ser
desenvolvido e, também, a avaliação
do trabalho realizado na quinzena
anterior.

Esse trabalho deve ter contribuí-
do, e muito, para a construção de pro-
postas metodológicas alternativas,
pois, provavelmente, permitiu o en-
contro de saberes e experiências pro-
fissionais muito diversificadas.

A avaliação de todas as ativida-
des desenvolvidas no decorrer do ano
letivo ocorreu de forma contínua com
base na apreciação dos professores e
nos pontos positivos e negativos le-
vantados. Estes aspectos consubs-
tanciaram o apoio para o planejamen-

to das atividades subseqüentes. per-
mitindo a correção dos desvios e o
aperfeiçoamento das propostas con-
sideradas eficientes.

Para a avaliação das atividades,
realizaram-se encontros com a parti-
cipação de todos os envolvidos e fo-
ram apontados os pontos válidos para
as reflexões acerca do trabalho, da
integração dos dois segmentos, do
melhor relacionamento entre os pro-
fessores de 1a  a 4a série e, o mais im-
portante da percepção de que a es-
cola possui um projeto coletivo, pas-
sível de execução, que colabora para
a melhoria do ensino oferecido.

Esta é a questão fundamental da
formação em serviço, porque os avan-
ços só podem ocorrer se há a clareza
quanto aos propósitos: “quando o pro-
fessor conscientiza-se da realidade
existente na profissão, no próprio de-
sempenho da função, é quando, na
realidade, se inicia a verdadeira for-
mação ou reeducação. A formação do
educador, portanto, não se dá de fora
para dentro” (RIBAS, 1989, p. 68).

Além da avaliação contínua, no
final do ano foi realizada uma avalia-
ção global do trabalho. Segundo os
professores, os resultados foram con-
siderados excelentes, tanto no que se
refere ao seu próprio desempenho
quanto ao desempenho dos alunos.

Pode-se inferir que embora alguns
professores percebam os resultados
do ponto de vista do corpo docente e
outros os percebam em função do
desempenho dos alunos, a questão
primordial é a que se refere à refle-
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xão sobre a própria prática pedagógi-
ca. Isto porque se os alunos avançam
na direção de comportamentos refle-
xivos, criativos e independentes, es-
tes refletem o crescimento do profes-
sor no desempenho de sua função.

É interessante notar que a influ-
ência da formação em serviço ocorre
de modo diferenciado em cada um dos
profissionais que atinge. Na questão
que ora se analisa, percebe-se, por um
lado, que enquanto alguns professo-
res visualizam os resultados pela óti-
ca da sala de aula, outros apresentam
uma visão mais abrangente, dirigida
ao contexto global da experiência.
Isso indica que tanto uns quanto ou-
tros demonstram que a capacitação
em serviço deve ser realizada de tal
forma que os próprios professores
percebam a situação em que se encon-
tram, o papel da escola, o que ela está
fazendo, e o que pode ser feito. São
os professores que devem sentir a
necessidade de mudar, de buscar no-
vas formas de atuação, de propor si-
tuações diferentes. Só assim serão
profissionais atuantes, criativos e in-
ventores de idéias.

É verdade que os efeitos provo-
cados pela capacitação em serviço são
consideráveis, principalmente no to-
cante ao relacionamento professor/
aluno, professor/professor, professor/
equipe (técnico-pedagógica e admi-
nistrativa). Embora sejam fatores im-
portantes para o processo de apren-
dizagem, é preciso refletir que, sozi-
nhos, não garantem que o aluno apren-
da, desenvolva um espírito crítico,

seja estimulado a desenvolver certas
capacidades com as condições exis-
tentes na escola e no meio e seja ca-
paz de encontrar seu lugar no mundo
em que vive. É preciso uma mudança
mais profunda na prática pedagógica
do professor, para que interfira mais
significativamente no cotidiano esco-
lar e se reflita na comunidade. É pre-
ciso dar continuidade a propostas que
consolidem as ações pedagógicas.

Também influem neste processo
a formação profissional, o ambiente
organizacional das unidades escola-
res, as práticas centralizadoras dos
órgãos da administração do ensino e
a própria sociedade brasileira, forte-
mente conservadora.

As práticas centralizadoras forta-
lecem o poder organizacional ou for-
mal, que é distribuído entre os ele-
mentos que constituem uma estrutura
que, por sua vez, limita o poder pes-
soal. Já o poder organizacional cer-
ceia a renovação, porque dirige a ca-
pacidade de trabalho de seus recur-
sos humanos para procedimentos pa-
dronizados, mecanicistas e contro-
ladores, restringindo a iniciativa pes-
soal.

Esta é a razão de a gestão interna
se constituir num exercício cotidiano
de conquista da voz, do espaço pro-
fissional, da tomada de decisões num
processo coletivo e democrático, ad-
ministrando o poder para dar abertu-
ra à maior utilização possível das
potencialidades pessoais. Por maio-
res dificuldades que essa gestão apre-
sente aos envolvidos, ela traz alguns
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avanços, pois os professores passam
a assumir posições, a argumentar e a
criticar os colegas que não o fazem.

Esse fato remete à discussão so-
bre o envolvimento dos profissionais
em seu ambiente de trabalho,
envolvimento que parece ser tanto
mais abrangente quanto maior for a
clareza dos propósitos a atingir, con-
tribuindo para que as decisões coleti-
vas possam contornar medidas impos-
tas pelos órgãos da administração do
ensino e/ou desencadear a construção
de um projeto coletivo na escola.

É válido ressaltar que, num grupo
numeroso e heterogêneo, o nível de
participação é desigual. Isso ocorre
por vários fatores, entre os quais se
pode incluir a constante mudança do
quadro de professores (que não acom-
panharam o desenvolvimento do pro-
cesso desde o seu início e nem po-
dem acompanhá-lo por muito tempo,
pois não criam raízes na escola). Isso
contribui para o descompromisso.
Deve ser considerado também que
mesmo entre professores efetivos há
os que não se comprometem, por se
considerarem voto vencido nas deci-
sões ou por serem acomodados ou
inibidos (não expressando assim a sua
opinião e não se posicionando). Isso
faz com que eles não acatem os
posicionamentos do grupo. Percebe-
se que tais professores não demons-
tram suficiente maturidade para inse-
rir-se no coletivo, posicionando-se
muito mais pessoal do que profissio-
nalmente, em decorrência de uma falta
de visão abrangente da realidade es-

colar que está próxima e, especial-
mente, da realidade educacional mui-
to mais ampla e abstrata.

Tais profissionais obstaculizam as
perspectivas de avanço da unidade
escolar, reproduzindo, muitas vezes,
o sistema social vigente, em que as
pessoas não são capazes de se auto-
determinarem nem de criarem espa-
ços próprios e criativos. Segundo
Pedro Demo, essas pessoas constitu-
em “massa de manobra, nas mãos de
uma oligarquia tão restrita quanto ta-
canha” (DEMO, 1988).

De modo geral, perceberam-se as
possibilidades da força da gestão in-
terna, a qual se caracterizou no de-
senvolvimento da proposta como um
todo, apesar dos obstáculos a serem
superados, devido à heterogeneidade
do grupo de profissionais atingido
pela experiência. Foi observado que
os professores vislumbraram a possi-
bilidade de participação, embora nem
sempre a tivessem utilizado. Prova-
velmente, isso ocorreu devido à falta
de hábito e até de habilidade para a
tomada de decisões coletivas.

A prática da supervisão compar-
tilhada possibilitou, segundo os depo-
entes, a melhoria do desempenho do-
cente e discente. Além disso, permi-
tiu que os professores construíssem
uma nova imagem da função
supervisora, afastando-se de atitudes
de subordinação/acomodação para
caminhar em direção de uma prática
pedagógica autônoma, formando pon-
tos de vista, discutindo, argumentan-
do e, até mesmo, criticando os cole-
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gas que não se sensibilizaram com o
movimento de reorganização do es-
paço escolar.

Para tanto, foi imprescindível a
prática da ação supervisora compar-
tilhada: aquela “desenvolvida conjun-
tamente para supervisores e profes-
sores, em termos de igualdade, coor-
denarem e desenvolverem as ativida-
des pedagógicas da escola” (FALCÃO

FILHO, 1987, p. 5).
O maior ganho ficou por conta da

tomada de decisões conjuntas de pro-
fissionais dos dois segmentos da Es-
cola Básica, que planejaram, execu-
taram, acompanharam e avaliaram as
ações educativas, interferindo na
construção do currículo entendido
como o “conjunto das atividades nu-
cleares da escola” (PARANÁ, 1990, p.
16).

Um aspecto a ressaltar é a signifi-
cação da troca de saberes entre os
profissionais envolvidos, com todas
as dificuldades que isso acarretou. O
professor teve oportunidade de sen-
tir-se detentor de um saber específi-
co, ao mesmo tempo que reconheceu
no outro, seu par, uma competência
singular. Houve necessidade de cria-
ção de relações dialogais, de divisão
do poder, de quebra de hierarquização
de cargos e posicionamentos, oportu-
nizando um apoio mútuo entre os pro-
fissionais envolvidos.

Outro aspecto a considerar é que,
embora em minoria, alguns profissi-
onais não foram atingidos pela pro-
posta, não a incorporando, não acre-
ditando na possibilidade e não se en-

tusiasmando. Esses profissionais não
melhoraram a sua competência polí-
tica e técnica, apenas reproduzindo as
descobertas efetuadas por seus cole-
gas.

Uma outra questão a ser conside-
rada é que, embora o processo
democratizante na unidade escolar
tenha se originado no projeto peda-
gógico, fatalmente ele permeou ou-
tras ações e decisões ocorridas em
função do corpo docente como um
todo. Por outro lado, as influências
centralizadas e autoritárias do siste-
ma educacional também se fizeram
presentes em determinados momen-
tos, pois, certamente, não há concep-
ção teórica que se apresente em sua
pureza. Daí a necessidade do equilí-
brio e da sensibilidade do grupo para
perceber estas nuances, reavaliar os
posicionamentos e redefinir as ações
em direção das práticas democra-
tizantes.

Em todo esse contexto, há mais
um fator positivo que merece ser res-
saltado: o empenho da equipe técni-
co-pedagógica e administrativa no
aperfeiçoamento de suas ações e no
convencimento daqueles profissionais
que não se envolvem, que resistem às
inovações, que são pessimistas. As
resistências de tais profissionais sem-
pre são consideradas quando se  pla-
nejam atividades e isto acaba colabo-
rando para que se estabeleçam estra-
tégias a fim de ultrapassar tais barrei-
ras, o que de certa forma propicia o
avanço das práticas desenvolvidas na
unidade escolar e, conseqüentemen-
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te, o crescimento dos envolvidos.
Percebeu-se também que, pela vi-

vência da proposta, muitos professo-
res passaram a ter maior clareza de
suas limitações e a sentir a necessida-
de de buscar maiores esclarecimen-
tos, inclusive no que respeita às su-
gestões quanto à sistemática e à fre-
qüência das ações executadas.

Uma proposta deste tipo consti-
tui, pois, uma oportunidade de fazer
aflorar uma nova postura, a busca de
educação permanente, naqueles pro-
fessores que, às vezes, acham que está
tudo bem e que sabem tudo quando a
realidade é outra.

A busca de educação permanente
implica a consciência de que, dada a
evolução das ciências, nunca se sabe
o suficiente. Para isso, é preciso re-
conhecer que a atualização depende
de constantes estudos e do convívio
com pessoas e experiências diferen-
tes, que ampliam o aprendizado e
possibilitam o mútuo crescimento.

A criação de grupos de reflexão e
estudo na própria escola é o caminho
para esse crescimento e para as mo-
dificações necessárias, partindo das
próprias condições e possibilidades
do professor e da escola.

Para tanto, é preciso um trabalho
continuado, que se constitua num real
processo de estudo, de reflexão, de
crítica e de revisão daquilo que se
pensa e daquilo que se faz. Trabalho,
na verdade, muito mais indicado para
o desenvolvimento pessoal dos pro-
fessores e para a melhoria da prática
pedagógica.

Confrontando, nesta pesquisa, as
opiniões, a prática e as sugestões so-
bre o treinamento em serviço, também
identificado como capacitação e edu-
cação em serviço, percebe-se que
pode ocorrer resistência do professor
a inovações. Entretanto, quando existe
o comprometimento com uma propos-
ta pedagógica, há a possibilidade de
participação na definição de conteú-
dos e formas de ação a adotar. Mais
ainda, quando a ação educativa é efe-
tivamente apoiada pelos envolvidos
e acompanhada pela equipe técnico-
administrativa, como é o caso do tra-
balho examinado nesta pesquisa, os
resultados são consistentes e produti-
vos. Isto ocorre pelo fato de o pro-
cesso partir das necessidades do pro-
fessor e da escola, criando um ambi-
ente mais natural em que são discuti-
dos os elementos essenciais a serem
trabalhados.

É preciso sempre ter em mente que
os resultados obtidos foram alcança-
dos em função da prática da gestão
interna e da supervisão compartilha-
da, uma vez que ocorreram a divisão
do poder, a troca de saberes e a que-
bra da hierarquização de cargos e
posicionamentos.

Para atingir uma melhor compe-
tência profissional, é importantíssimo
que a escola se relacione com outras
instâncias educacionais – Núcleo Re-
gional da Educação (NRE), universi-
dade, outras escolas... – para estudar,
pensar e debater questões amplas e
restritas que a afligem. Isto permite
uma abertura da escola ao mesmo
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tempo que colabora para o avanço do
estudo e da discussão dos temas mais
gerais que subsidiam as reflexões so-
bre a educação brasileira e, em espe-
cial, sobre a escola pública.

No caso analisado, esta perspec-
tiva se efetivou devido ao envolvi-
mento dos profissionais da equipe téc-
nico-pedagógica e administrativa com
a universidade e devido à divulgação,
por iniciativa da própria escola, da
experiência em evento educacional.

Considerando os depoimentos e a
análise dos dados, é importante res-
saltar que seria necessária a continui-
dade da proposta na escola, para con-
solidar os avanços e persistir na pro-
dução de resultados cada vez mais
significativos.

Isto se dá em função de, em edu-
cação, os avanços serem lentos, exi-
gindo persistência dos profissionais
na execução de propostas que apre-
sentem bons resultados. Um aspecto
que pode dificultar a continuidade de
trabalhos desta natureza é a rotativi-
dade de professores, que atrapalha o
prosseguindo na busca do aprimora-
mento do trabalho desenvolvido na
escola.

O repensar na teoria: encami-
nhamento de uma nova prática

A questão crucial, em educação,
reiteradamente discutida, refere-se à
qualidade do ensino oferecido pela
escola pública. Entendendo que essa
qualidade está intimamente ligada ao

desenvolvimento de projetos especí-
ficos, peculiares, particulares à reali-
dade vivenciada, foi que se desenvol-
veu este trabalho que tem a certeza
de que o centro da questão − a quali-
dade do ensino − tem a ver com o fe-
nômeno participativo.

“Participação é o processo histó-
rico de conquista da auto-determina-
ção, da capacidade de definir o hori-
zonte de sua caminhada” (GANDIN,
apud CRUZ, 1993, p. 25). Segundo o
autor, existem três níveis de partici-
pação: colaboração, delegação de
poder e construção conjunta.

O primeiro indica participação em
seu nível mais rudimentar, em que as
pessoas  são intimadas a colaborar
num projeto, sem questionar a sua
criação, a fim de que tudo ocorra den-
tro do estabelecido pelos dirigentes.

Delegação de poder indica um ní-
vel mais avançado de participação,
onde os dirigentes dividem parcial-
mente o seu poder com outras pesso-
as, embora se mantenha a estrutura
básica de poder.

O terceiro nível de participação é
o da construção conjunta. Neste está-
gio, ocorre a ruptura entre o plane-
jador e o executor: as diretrizes e as
finalidades da proposta educativa,
assim como as fases e os modos de
sua execução, são conjuntamente es-
tabelecidos por todos os envolvidos
na unidade escolar.

Na experiência, o objeto de análi-
se deste projeto, percebe-se nuances
da passagem da delegação de poder à
construção conjunta, uma vez que a
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proposta foi apresentada ao corpo
docente, tendo a discussão resultado
da decisão coletiva de desenvolvê-la.

No desenvolvimento da proposta,
foram percebidos avanços em direção
da participação como construção con-
junta e, também, recuos no sentido da
participação como delegação de po-
der. Esses avanços e recuos dependem
do profissional envolvido na mesma,
da situação e do momento. E é justa-
mente esta heterogeneidade de pes-
soas e de situações que confere rique-
zas à experiência, considerando-se
que “participação não é ausência, su-
peração, eliminação de poder, mas
outra forma de poder” (DEMO, 1987,
p. 69).

Pesquisas recentes realizadas nos
mais diversos tipos de organização
indicam que o homem, quando parti-
cipa da definição dos destinos de sua
organização, coloca à disposição da
mesma poderosas forças que o fazem
contribuir mais e melhor para o alcan-
ce de determinados objetivos - seus e
da instituição à qual pertence. Todas
as suas qualidades pessoais e profis-
sionais são colocadas, pois, a serviço
de objetivos bem definidos.

Isto comprova que, conforme FAL-
CÃO FILHO (1986, p. 4), “cada profes-
sor com o seu referencial próprio, fru-
to de uma interação própria, percebe
cada aspecto do ambiente da escola
de uma forma muito particular, gera-
dora de reações ou comportamento
específicos”.

Isso revela o valor das discussões
coletivas, dos grupos de estudos e do

planejamento conjunto, em que cada
profissional pode dar a sua contribui-
ção, explicitando a sua visão de reali-
dade e expressando o seu poder pes-
soal, o que normalmente dirige-se
para resultados, fazendo crescer a
criatividade, a sensibilidade, a inicia-
tiva própria, a inovação e a flexibili-
dade. Esses fatores, portanto, contri-
buirão para que a escola acompanhe
as muitas e  rápidas mudanças ocorri-
das na sociedade.

Além disso, poderão favorecer
uma maior aproximação do professor
com o objeto de seu trabalho, geran-
do sentimento de pertinência e co-res-
ponsabilidade. Tais aspectos são
facilitadores para que ocorra a gestão
interna que, segundo SONIA PENIN, é
uma proposta com o objetivo de indi-
car ações “que viabilizem a consecu-
ção dos princípios básicos de demo-
cratização, ou seja, o acesso e perma-
nência do aluno à escola e a melhoria
de qualidade do ensino para toda a
população” (1989, p. 81).

A força de gestão interna é limi-
tada por comportamentos competiti-
vos, que  a cultura individualista con-
diciona. Não é algo que surge natu-
ralmente, deve ser conquistada pou-
co a pouco, com convicção e persis-
tência.

Cabe discutir a questão do poder
na escola, uma vez que, no seu coti-
diano, atua um conjunto de forças di-
nâmicas, em contínua interação, ex-
pressando-se em diferentes e confli-
tantes direções. É aí que se origina um
foco constante de tensão que, em sua



70

essência, nada mais é do que uma luta
política pelo poder, pela preponderân-
cia de determinados pontos de vista
no interior da escola.

A percepção do poder no cotidia-
no escolar é básica para que o profis-
sional visualize de forma ampla o con-
texto onde se insere, o que facilita o
seu envolvimento no cotidiano, con-
tribuindo para o aperfeiçoamento das
questões pedagógicas. A sua maior
participação faz com que o poder nes-
sa área se divida, o que aumenta a sua
autonomia e a sua consciência quan-
to ao processo desenvolvido. A par-
tir deste ponto, esse profissional es-
tará apto a  colaborar para mudanças
institucionais, uma vez que “aumen-
ta, também, a pertença do professor
ao projeto pedagógico” (CRUZ, 1993,
p. 26).

É pertinente lembrar que as deci-
sões institucionais são legitimadas
pelas práticas cotidianas. Só quando
o grupo se encontra apto para cola-
borar nas mudanças institucionais (na
micro-realidade), ele é capaz de se
posicionar diante de uma realidade
adversa, tendo consciência da possi-
bilidade da “desobediência civil”, a
qual constitui também forma de  par-
ticipação na macro-realidade.

Essa consciência política fortale-
ce a proposta pedagógica da escola,
pois, conscientes e comprometidos
com a realidade onde se inserem, os
professores podem enfrentar com
competência os desafios que se  apre-
sentam no cotidiano da escola públi-
ca. “A escola pública − é bom repetir

− é a única verdadeiramente aberta,
democrática e que pode realizar con-
cretamente os ideais de uma socieda-
de mais justa e mais democrática.
Importa valorizá-la, valorizando suas
instalações, seu professor, lutando
pela ampliação da permanência diá-
ria do aluno na escola e pelo aumento
do número de dias letivos. Fazer o
contrário, como as  vezes o espírito
corporativo bitolado nos mostra, é
atitude política retrógrada que só fa-
vorece o privatismo e os interesses
comerciais na educação” (GARCIA,
1989, p. 10).

A qualidade do ensino que se de-
senvolve nas unidades escolares do
sistema público está diretamente liga-
da à competência dos profissionais
que nela atuam e à sua resistência à
ideologia que permeia o sistema edu-
cacional. Uma das formas de resistên-
cia, em busca da qualidade, é a exe-
cução de pequenos projetos nas pró-
prias escolas, oriundos de suas neces-
sidades específicas. Tais projetos re-
sultam numa maior eficácia por esta-
rem mais próximos da realidade coti-
diana da escola. Isto porque, como diz
Gadotti, “só as escolas conhecem de
perto a comunidade e seus projetos,
[podendo assim] dar respostas concre-
tas a problemas concretos de cada
uma delas” (GADOTTI, 1992. p. 69).
Entretanto, esta perspectiva não ex-
clui a consciência de que cada unida-
de escolar está inclusa no sistema edu-
cacional com o qual se relaciona
diuturnamente e de que não deve fe-
char-se em si mesma por se conside-
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rar auto-suficiente, sob pena de pro-
duzir a autofagia. Inclusive,  o resul-
tado de suas experiências deve ser
encaminhado aos órgãos centrais da
administração do ensino para serem
socializados. Isto porque, além de a
escola divulgar os seus avanços, pode
também beneficiar-se das conquistas
de outras unidades escolares, estabe-
lecendo um intercâmbio que a forta-
lecerá cada vez mais.

Nunca é demais ressaltar que para
o desenvolvimento de projetos na es-
cola, há necessidade de se contar com
um corpo docente que se comprome-
ta com uma educação com perspecti-
vas de transformação e que apresente
valores como a participação, o senso
crítico, a solidariedade, a consciência
política. E quanto mais tais valores
estiverem presentes no cotidiano,
maiores possibilidades se apresenta-
rão para que a escola comece a ins-
truir as suas próprias normas. Desse
modo, a escola passa a possuir maior
especificidade em sua caminhada, na
construção de sua história. Mas é pre-
ciso ter a clareza de que isto só é pos-
sível em função dos avanços e recuos
produzidos durante a trajetória da
unidade escolar e de que estes avan-
ços e recuos são igualmente necessá-
rios por se constituírem em fatores de
crescimento de uma comunidade.

Daí a necessidade de que os pro-
fissionais da educação sejam otimis-
tas, militantes e obstinados.

Concretizar a ação política da es-
cola é ampliar o acesso e socializar o
conhecimento sistematizado, pontos

fundamentais para a organização da
escola e para a democratização de sua
gestão interna, “com compromisso de
decidir, no âmbito da própria escola,
sobre a organização e as práticas que
melhor assegurem aqueles princípios
que a gestão interna se legitima e,
nesse sentido, deve e precisa ser
exercida” (PENIN, 1989, p. 81).

As práticas pedagógicas devem
ser organizadas no sentido de ensinar
bem e efetivar o melhor domínio pos-
sível das matérias do currículo, valo-
rizando, especialmente, as formas de
expressão e comunicação. Tais formas
devem considerar a clientela que fre-
qüenta a escola pública, clientela esta
que apresenta características forte-
mente influenciadas por aspectos eco-
nômicos e socioculturais.

SILVA (1989, p. 67) afirma que “so-
mente através da adequação pedagó-
gico-didático às condições de vida
material, às características psicológi-
cas e socioculturais dos alunos, será
possível atender à exigência de um
currículo comum e de um ensino di-
versificado e de qualidade para a es-
cola pública de hoje”.

Não é demais repetir que a cons-
trução desta escola de boa qualidade
passa pelo enfrentamento do desafio
da mudança interna: “é preciso acre-
ditar ainda na escola e tentar mudá-la
por dentro e de dentro para fora”
(MENDES, 1985, p. 17).

Considerando que toda proposta
de melhoria da escola pública deve
conter intervenções de caráter peda-
gógico, entende-se que o ensino é um
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exercício de gestão: os  profissionais
de ensino planejam, executam e ava-
liam seu desempenho em função da
aprendizagem dos alunos, ou seja,
administram tempo, espaço e materi-
ais de apoio, facilitam a aprendizagem
dos alunos, agindo como mediadores
entre o conhecimento sistematizado
e as suas experiências informais.

Enquanto construção coletiva, a
escola assume-se como locus de cons-
trução do conhecimento de aperfei-
çoamento dos profissionais de ensi-
no, devendo possibilitar o encontro
sistemático de seus membros para dis-
cussões e reflexão sobre os problemas
de seu cotidiano. Porém, o processo
de participação exige do grupo flexi-
bilidade, continuidade e persistência
para que ocorra um amplo envolvi-
mento e uma visão global da educa-
ção, não se limitando a  este ou àque-
le aspecto, mas à escola enquanto es-
paço a ser direcionado em termos de
sua reorganização.
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